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Resumo 

 

O presente estudo objetivou relatar um exemplo de acordo de cooperação mútua na saúde 

pública assim como os ganhos advindos dessa inciativa. Foi desenvolvido numa Rede Pública 

de Hospitais que administra 21 unidades assistenciais, localizadas na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte e no interior do Estado de Minas Gerais, que prestam serviços de saúde e 

assistência hospitalar de importância estratégica, em níveis secundário e terciário de 

complexidade, por meio de estrutura hospitalar organizada e integrada ao SUS. Partiu-se da 

seguinte questão norteadora: “Tendo em vista a necessidade de aprimoramento dos processos 

de trabalho em saúde e formação profissional, quais são os ganhos de uma parceria de 

cooperação mútua para tais fins? ” A partir do conceito de Educação Permanente em Saúde e 

considerando a implementação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e a demanda 

da população na prestação de serviços públicos de qualidade tem-se, de um lado, as 

Instituições de Ensino Públicas e Privadas que visam preparar estudantes para a vida 

profissional, por meio da realização de estágio curricular obrigatório numa Rede Pública de 

Hospitais do Estado de Minas Gerais a fim de propiciar um aprendizado de competências 

inerentes à atividade profissional contextualizada à grade curricular do curso e ao Sistema 

Único de Saúde. Por outro lado, em contrapartida, as Instituições de Ensino parceiras 

oferecem ações voltadas ao ensino, à pesquisa e à inovação, seja por meio de cursos de 

capacitações diversas, bolsas de graduação e pós-graduação, etc., aos profissionais de saúde 

que atuam na respectiva Rede Pública de Hospitais. Tal parceria propicia, além do ganho 

recíproco para as partes envolvidas, para o estudante, usuário do sistema, ainda produz um 

ganho cíclico que aprimora o campo, atualiza os profissionais e os processos de trabalho em 

saúde.  

 

Palavras-chave: Educação Permanente, Integração Serviço-Ensino, Educação Continuada, 

Convênio de Estágio e Estágio Curricular.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

The present study aimed to report an example of an agreement of cooperation in public health 

as well as the gains derived from this initiative. It was developed in a Public Hospitals 

Network that manages 21 health care units, located in the Metropolitan Region of Belo 

Horizonte and in the interior of the State of Minas Gerais, which provide health services and 

hospital care of strategic importance, at secondary and tertiary levels of complexity, for a 

structured hospital structure integrated with SUS. "Based on the need to improve the work 

processes in health and vocational training, what are the gains of a mutual cooperation 

partnership for such purposes?" From the concept of Permanent Education in Health and 

considering the implementation of the principles of the Unified Health System (SUS) and the 

demand of the population for the provision of quality public services, there are, on the one 

hand, Public and Private Education Institutions that aim to prepare students for professional, 

by means of the obligatory curricular traineeship in a Public Network of Hospitals of the State 

of Minas Gerais in order to provide a learning of competences inherent in the professional 

activity contextualized to the curricular curriculum of the course and to the Unified Health 

System. On the other hand, partner teaching institutions offer actions focused on teaching, 

research and innovation, whether through various training courses, undergraduate and 

postgraduate scholarships, etc., to health professionals who work in the respective Public 

Hospital Network. Such a partnership provides, in addition to the reciprocal gain for the 

parties involved, for the student, user of the system, still produces a cyclical gain that 

improves the field, updates professionals and health work processes. 

  

Keywords: Permanent Education, Service-Teaching Integration, Continuing Education, 

Agreement of Internship and Curricular Internship.  
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1 Introdução 

Tendo em vista a complexidade e a amplitude dos problemas que assolam a saúde torna-se 

imprescindível buscar o aprimoramento dos processos de trabalho no setor, perpassando a 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), a implementação dos 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e a demanda da população na prestação de 

serviços públicos de qualidade. 

A Constituição Federal, em seu artigo 200, incisos III e V, estabeleceu como competência da 

gestão do SUS o ordenamento da formação de recursos humanos do setor saúde, bem como o 

incremento, na sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.  

(BRASIL, 1988) 

Ainda, sob o aspecto legal, o parágrafo único do art. 27 da lei 8.080/1990 dispõe que os 

serviços públicos que formam o SUS consistem em campo de prática para o ensino e a 

pesquisa, mediante normas próprias, formuladas de maneira articulada com o sistema 

educacional. 

Nesse viés, instituiu-se em 2004 a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde por 

meio da Portaria nº 198/2004 que criou diretrizes para sua implementação, tendo sido 

reestruturada pela Portaria nº 1.996/2007, no intuito de adequá-la às novas diretrizes 

operacionais e ao Pacto de Gestão Pela Saúde, o que significou uma estratégia do Sistema 

Único de Saúde para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores no âmbito da saúde. 

Pontua-se que a Educação Permanente em Saúde (EPS) apresenta como marco conceitual 

uma concepção de trabalho no SUS enquanto prática cotidiana e que se compromete com a 

coletividade. Os atores inseridos nesse espaço dialógico tornam-se os principais responsáveis 

pelas decisões em amparar, respeitar, escutar, cuidar e responder de maneira oportuna e com 

qualidade a demanda da população. (BRASIL, 2014) 

Segundo Almeida et al. (2016) a Educação Permanente em Saúde distingue-se por fatores 

como a valorização do trabalho como fonte do conhecimento, a vinculação do cotidiano e do 

processo de aprendizagem, as diretrizes das ações educativas voltadas para a integração do 

trabalho de modo inter e multiprofissional. Assim, a educação precisa ser trabalhada de forma 

permanente e dinâmica, almejando construir espaços coletivos para a reflexão e avaliação 

acerca dos serviços. 
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Além disso, identifica tal cotidiano como lugar de criações, acolhimento de desafios e 

permuta criativa de modelos por práticas cooperativas, colaborativas, assimiladas e 

audaciosas na arte da escuta haja vista a diversidade e a pluralidade do País. (BRASIL, 2014) 

Cabe indicar que, segundo Merhy, Feuerwerker e Ceccim (2006) e Silva et al. (2015) existem 

diferenças entre a educação continuada (EC) e a Educação Permanente em Saúde (EPS). A 

literatura científica aponta que no processo de EC, a atualização de conhecimentos específicos 

constitui-se o escopo primordial, enquanto na EPS é a transformação dos processos em saúde 

que deve nortear os modos de pensar e realizar os processos educativos nos serviços de saúde. 

Silva, Matos e França (2017) pontuam que o termo treinamento, utilizado para designar as 

estratégias de ações educativas, ainda prevalece entre os profissionais. Tal compreensão 

contraria a perspectiva presente na Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e 

constata que a concepção conceitual que predomina nos serviços ainda é de Educação 

Continuada.  

Tal fato não é deve ser visto como um problema, observa-se que ocorrem situações em que 

capacitações e treinamentos são necessários, não obstante, ressalta-se que existe, inclusive 

nesses processos, a oportunidade de se problematizar e refletir de maneira crítica sobre o 

processo de trabalho em saúde. Ao construir tal racionalização, a EPS se expressa, surgindo 

em diversos momentos e espaços do processo de trabalho, até mesmo nas capacitações e 

treinamentos. (SILVA, MATOS, FRANÇA, 2017) 

De acordo com Batista e Gonçalves (2011) ainda que tenha-se alcançado certos avanços, a 

formação dos profissionais de saúde ainda está longe de uma construção do cuidado que preze 

pela integralidade. O perfil dos profissionais de saúde evidencia uma qualificação insuficiente 

para transformar a prática. Uma demanda progressiva de educação permanente para esses 

profissionais, com o intuito de (re) significar seus perfis de atuação, para implantação e 

consolidação da atenção à saúde no âmbito do SUS, constitui-se um enorme desafio. 

Para o Ministério da Saúde (2000) a administração dos recursos humanos é vista como uma 

das principais dificuldades enfrentadas para implantação do Sistema Único de Saúde desde a 

sua concepção.  A insuficiência de profissionais com perfil apropriado e os problemas de 

gestão e organização do processo de trabalho em saúde são algumas das principais 

dificuldades para se obter melhoria da qualidade dos serviços e efetividade da Educação 

Permanente. 
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Ceccim (2005) assegura que a introdução da Educação Permanente em Saúde configuraria 

estratégia primordial para a reorganização das práticas de formação, atenção, gestão, 

formulação de políticas e controle social na área da saúde, definindo-se assim, ações 

intersetoriais formais e continuadas com a área da educação, submetendo os processos de 

mudança na graduação, nas Residências, na pós-graduação e na educação técnica à vasta 

permeabilidade das necessidades/direitos de saúde da sociedade e da universalização e 

equidade das atividades e dos serviços de saúde.  

Posto isso, o estudo partiu da seguinte questão norteadora: “Tendo em vista a necessidade de 

aprimoramento dos processos de trabalho em saúde e formação profissional, quais são os 

ganhos de uma parceria de cooperação mútua para tais fins?” Para respondê-la, tomou-se 

como objetivo geral do estudo analisar um exemplo de acordo de cooperação mútua na saúde 

pública e relatar os ganhos advindos dessa inciativa.  

De um lado, têm-se as Instituições de Ensino Públicas e Privadas que visam preparar 

estudantes para a vida profissional, por meio da realização de estágio curricular obrigatório 

numa Rede Pública de Hospitais do Estado de Minas Gerais a fim de propiciar um 

aprendizado de competências inerentes à atividade profissional contextualizada à grade 

curricular do curso e ao Sistema Único de Saúde.  

Por outro lado, em contrapartida, as Instituições de Ensino parceiras oferecem ações voltadas 

ao ensino, à pesquisa e à inovação, sejam por meio de cursos de capacitações diversas, bolsas 

de graduação e pós-graduação, etc., aos profissionais de saúde que atuam na respectiva Rede 

Pública de Hospitais. Buscou-se, como objetivo específico, apresentar o comparativo das 

contrapartidas realizadas por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE) e as que 

foram revertidas em capacitações e descontos em bolsas de estudo. 

O estudo foi desenvolvido numa Rede Pública de Hospitais que administra 21 unidades 

assistenciais, localizadas na Região Metropolitana de Belo Horizonte e no interior do Estado 

de Minas Gerais, que prestam serviços de saúde e assistência hospitalar de importância 

estratégica, em caráter regional e estadual, em níveis secundário e terciário de complexidade, 

por meio de estrutura hospitalar organizada e integrada ao SUS. Ademais, é uma Rede que 

participa da formulação, do acompanhamento e da avaliação da política de gestão hospitalar, 

em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Estadual de Saúde. 
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2 Revisão da Literatura  

2.1 Interação ensino-serviço  

 

Nos dias de hoje, em concordância com Albuquerque et al. (2008), não se pode pensar na 

interação ensino e trabalho sem considerar a educação permanente em saúde.  Faz-se 

necessário contextualizar a integração ensino-serviço nesta lógica: profissionais de saúde, 

docentes e estudantes devem estar inseridos nas estratégias de educação permanente, 

buscando-se o aperfeiçoamento da formação e o fortalecimento do SUS.   

Os mesmos autores conceituam integração ensino-serviço como o trabalho realizado mediante 

uma construção coletiva, acordado e construído entre estudantes e professores dos cursos de 

formação no setor saúde com trabalhadores que integram as equipes dos serviços de saúde, 

abrangendo-se os gestores, objetivando alcançar a qualidade de atenção à saúde individual e 

coletiva, a qualidade da formação profissional e o desenvolvimento/satisfação dos 

profissionais dos serviços.   

A educação permanente em saúde, incorporada ao dia a dia da gestão setorial e do controle 

gerencial dos hospitais de ensino e de outras atividades e serviços de saúde, coloca o SUS 

como um interlocutor nato das instituições de ensino na elaboração e implementação dos 

projetos político-pedagógicos de formação profissional e não como simples campo de estágio 

ou aprendizagem prática. (BRASIL, 2004) 

Entende-se por Hospitais de Ensino aqueles estabelecimentos de saúde pertencentes ou 

conveniados a uma Instituição de Ensino Superior (IES), pública ou privada, que funcionem 

como campo para a prática de atividades de ensino no setor saúde e que sejam certificados de 

acordo com as condições e requisitos preconizados na Portaria Interministerial nº 285, de 24 

de março de 2015. Assim, tais hospitais caracterizam-se por serem unidades de referência em 

procedimentos de elevada densidade tecnológica, são centros de formação, ensino e atuação 

de significativas especialidades de saúde, sobretudo dos profissionais médicos especialistas, e 

colaboram nos processos de inovação assistencial e incorporação tecnológica na área da 

saúde. (BRASIL, 2015) 

De acordo com o Ministério da Saúde, há atualmente 204 hospitais do país que encontram-se 

certificados como hospitais de ensino por meio do programa interministerial de certificação 

dos Ministérios da Saúde e Educação. A Rede de Hospitais Públicos do Estado de Minas 



13 

 

Gerais, objeto deste estudo, possui cinco unidades hospitalares credenciadas como Hospital de 

Ensino conforme consulta realizada ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES). 

A respectiva Rede presta serviços de saúde em nível secundário e terciário, vinculada à 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, sendo predominantemente hospitalar e 

totalmente disponibilizada ao Sistema Único de Saúde, subdividida em grupamentos 

análogos, apresentados como Complexos Assistenciais, a saber: Hospitais Especializados; 

Hospitais Gerais; Saúde Mental; Reabilitação e Cuidado ao Idoso, Emergência; e Central 

Estadual de Transplantes. 

Enquanto partícipe do Sistema Estadual de Saúde Pública, tal Rede possui como objetivos 

estabelecidos no Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais (2016-2019): potencializar o 

aproveitamento da capacidade operacional, expandir a gestão participativa, avançar na 

formação de residentes e encorajar a prática da pesquisa com enfoque nas políticas do SUS. 

Além disso, sua missão constitui-se em prestar assistência hospitalar de complexidade 

secundária e terciária, com relevância estratégica regional e estadual; promover e integrar as 

ações de ensino e pesquisa visando formação profissional e colaborar na formulação, 

acompanhamento e avaliação da política de gestão para hospitais integrados ao Sistema Único 

de Saúde (SUS) de Minas Gerais, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 

Secretaria Estadual de Saúde. (MINAS GERAIS, 2016)       

 Trata-se de uma das maiores gestoras de hospitais públicos do País abarcando diversas 

especialidades de serviços hospitalares prestados à população, por meio de suas vinte e uma 

unidades assistenciais localizadas na Região Metropolitana de Belo Horizonte e no interior do 

Estado de Minas Gerais. Haja vista sua missão de formação de recursos humanos para o SUS, 

os estágios obrigatórios são de extrema relevância nessa perspectiva, possuindo alta procura 

para cursos de graduação como enfermagem, medicina, farmácia, fisioterapia, nutrição e 

psicologia, além dos cursos técnicos como radiologia e técnico em enfermagem. 

A Lei Federal nº 11.788/2008 e o Decreto Estadual nº 45.036/2009 conceituam estágio como: 

(...) ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 

que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 

frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 

profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 
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O estágio obrigatório é conceituado pelos mesmos dispositivos legais supracitados como 

“aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e 

obtenção de diploma”. 

De acordo com Fagundes et al. (2012) o estágio curricular supervisionado constitui-se 

atividade que demanda planejamento participativo, abrangendo-se a pactuação de metas e 

estratégias para se atingir os objetivos propostos. Por esse ângulo, é fundamental esclarecer o 

que é esperado do aluno no estágio, quais são os conhecimentos fundamentais e como 

funcionará o ambiente de aprendizagem, sua estrutura e dinâmica da sua organização; 

evitando-se tratar tal matéria com rigidez em relação às demandas e possibilidades 

provenientes de cada cenário de prática.   

Segundo os autores supracitados, os espaços de interseção entre serviços e ensino são de 

considerável relevância para a formação em saúde e para a consolidação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Assim, Henriques (2005) mostra as consequências das práticas que ultrapassam 

os contextos de aprendizagem. Mediante a reflexão da vivência em um cenário de 

aprendizagem, o conhecimento aí elaborado, pode se disseminar por intermédio dos sujeitos 

que transitam ali como estudantes. Dessa maneira, tornam-se espaços privilegiados para a 

transformação e consolidação dos modelos de atenção à saúde, regidos pelos valores do SUS. 

Todavia, são nesses mesmos ambientes que se revelam os conflitos, dificuldades, estratégias e 

táticas suscitadas, visando a ocupação de espaços na rede de cuidados que vai sendo 

esculpida. 

Nessa linha de pensamento, não obstante todas as possibilidades disponíveis nos espaços de 

integração ensino-serviço, causa certa inquietação notar que a formação em saúde — que 

utiliza os serviços da rede pública de saúde como cenário singular para as atividades práticas 

que integram essa formação, seja na modalidade de estágio curricular ou na de aula prática — 

se insere nesses serviços com certo distanciamento, um tratamento de certo modo cerimonioso 

entre os envolvidos, no qual as críticas de um em relação ao outro, não possuem canais 

apropriados de expressão. Dessa maneira, não havendo o diálogo oportuno, restringem-se as 

possibilidades de um fazer diferenciado, que aproprie-se de concepções acerca dos processos 

e organização do trabalho, da gestão, do cuidado e da escuta do usuário dos serviços. 

(HENRIQUES, 2005)  
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Dessa maneira, há que se considerar que os embates advindos dos diferentes pontos de vista e 

discussões, até mesmo os obstáculos enfrentados, servem de aprendizado para a construção de 

um novo saber e uma prática pautada na pactuação, na qual todos os profissionais, estudantes 

e docentes envolvidos no processo têm a contribuir. Para isso, é necessário que exista um 

canal aberto para a troca de experiências, conhecimentos e críticas.  

A concepção de espaços multirreferenciais de aprendizagem amplifica a ideia de 

aprendizagem que ultrapassa aquelas estritamente escolares. Refletir acerca das organizações 

curriculares, fundamentando-se nessa concepção, significa, sobretudo, o reconhecimento de 

que os processos de acesso, elaboração e socialização do conhecimento não se baseiam nas 

formas tradicionais, transmitidas pelo sistema educacional, e não acontecem somente no 

ambiente escolar. Nesse cenário, a definição de aprendizagem está propensa a se ampliar cada 

dia mais, e a ideia de espaços articuladores de tais aprendizagens torna-se primordial para a 

concepção de novas maneiras de compreensibilidade e legitimidade dos conhecimentos 

gerados. (FRÓES BURNHAM, 2000). 

Ressalta-se que os estágios curriculares são essenciais durante o processo de formação 

profissional, por traduzirem a oportunidade que o estudante possui de desenvolver o trabalho 

da profissão no âmbito da graduação e conhecer a realidade dos serviços, assim como dos 

problemas que acometem a saúde da população e das relações do serviço em saúde. Trata-se 

de espaços nos currículos de aproximação, criação, compreensão e intervenção na realidade, 

na qual o estudante está inserido e atuará como profissional. Os estágios são ambientes, por 

excelência, nos quais acontece a conciliação entre os saberes teóricos e os da prática, assim 

como a viabilidade de começar o desenvolvimento de um saber prático que vai delinear o 

exercício profissional. (FAGUNDES et al., 2012) 

A fim de se viabilizar a construção de uma nova forma de organizar e praticar a atenção à 

saúde é imprescindível um novo perfil de trabalho e de trabalhadores. A formação e a 

qualificação dos profissionais da saúde devem perpassar as necessidades da população. 

Assim, é insustentável manter uma relação afastada e cerimoniosa entre o ensino e o serviço. 

De maneira oposta, há que se manter uma articulação estreita, haja vista a transformação das 

práticas profissionais e da própria organização do trabalho. (ALBUQUERQUE et al., 2008) 

Ainda, segundo os mesmos autores, os locais nos quais ocorrem o diálogo entre o trabalho e a 

educação tornam-se espaços de cidadania, nos quais os profissionais do serviço e docentes, 
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usuários e o próprio estudante vão concebendo seus papéis sociais na convergência de seus 

saberes, maneira de ser e de enxergar o mundo. 

Entende-se ainda que, de acordo com Loch (2015), uma maior aproximação com o SUS, e, 

por conseguinte, com o ideário da Promoção da Saúde, pode ser importante para a melhoria 

da formação do profissional de saúde, não somente para os que atuarão diretamente no SUS, 

mas inclusive para aqueles que irão atuar no setor privado. Isso se deve ao fato do SUS 

preconizar uma mudança de modelo assistencial, que coloca em evidência aspectos como o 

cuidado humanizado e o destaque para a integralidade em detrimento ao modelo biomédico 

centrado particularmente nas especialidades. 

 O art. 5º da Política Estadual de Promoção da Saúde (POEPS) considera como um dos 

fundamentos para suas ações, o inciso VI, referindo-se ao suporte à formação e à educação 

permanente em promoção da saúde no intuito de ampliar o compromisso, a capacidade crítica 

e reflexiva dos gestores e profissionais da área de saúde, assim como o incentivo ao 

aprimoramento de habilidades individuais e coletivas, visando o fortalecimento do 

desenvolvimento humano sustentável. 

2.2 Convênios de Cooperação Mútua 

 

Considerando o papel do SUS no ordenamento da formação de recursos humanos na área da 

saúde, justifica-se a celebração de convênio de cooperação mútua para abertura de campo de 

estágio curricular obrigatório aos estudantes das instituições de ensino convenentes, sejam 

elas públicas ou privadas, possibilitando-lhes a participação das atividades institucionais de 

saúde correlatas às Unidades que integram uma Rede Pública de Hospitais do Estado de 

Minas Gerais. 

Trata-se de atividades relacionadas ao ensino em serviço, visando ao aprendizado, à educação 

continuada e à formação acadêmica, considerando-se as diretrizes curriculares dos respectivos 

cursos e os programas obrigatórios e/ou de pesquisa, de acordo com a descrição constante no 

Plano de Trabalho. 

Cabe indicar que em 2001, foram elaboradas as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 

de graduação em Medicina, Enfermagem e Nutrição, que tratavam de orientações pertinentes 

à elaboração dos currículos pelas instituições de ensino superior, de modo a proporcionar a 
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flexibilização na formação ofertada aos estudantes, adequando-as ao sistema de saúde vigente 

no país. (BRASÍLIA, 2001) 

 

Nota-se que em 1986, a VIII Conferência Nacional de Saúde (CNS), já apontava a 

necessidade de propiciar a preparação dos profissionais de saúde para atuarem no âmbito do 

SUS. O relatório da referida conferência propôs a ordenação de capacitações e reciclagens 

permanentes de recursos humanos, além da formação dos profissionais de saúde integrada aos 

serviços que compõem o sistema hierarquizado e regionalizado de saúde. (BRASÍLIA, 1986). 

Em 1988, como já mencionado em outro momento, o artigo 200 da Constituição Federal 

Brasileira determinou como competência dos órgãos gestores do SUS ordenar a formação dos 

recursos humanos em saúde e fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico. 

(BRASÍLIA, 1988). As Conferências de Saúde que ocorreram posteriormente (1992, 1996, 

2000, 2004) fortaleceram tal competência aos gestores SUS. 

Posto isso, Pereira e Fracolli (2009) pontuam que o Ministério da Saúde (MS), em parceria 

com o Ministério da Educação e Cultura (MEC), vem fomentando a parceria entre instituições 

formadoras de profissionais de saúde e serviços de saúde, no intuito de desenvolver projetos 

de ensino nesse setor. Tal estímulo visa possibilitar o desenvolvimento da formação de 

profissionais de saúde mais próximo dos princípios do SUS e mais envolto com as 

necessidades de saúde da população brasileira.  

A título de exemplo, de tais parcerias, os autores supracitados mencionam: o PROMED 

(Programa de Incentivo às Mudanças Curriculares nos Cursos de Medicina – Ministério da 

Saúde, 2002); o VERSUS (Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde do 

Brasil – Ministério da Saúde, 2004), o Integralidade e Aprender - SUS (Ministério da Saúde, 

2004) e o Pró-Saúde (Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em 

Saúde – Ministério da Saúde, 2005).  

Feuerwerker (2000) assevera que a aposta em ações como as relatadas acima se baseia na 

ideia de que a construção de um processo ensino aprendizagem analítico e reflexivo 

proporciona ao aluno (futuro profissional de saúde) o entendimento crítico da ordem social 

onde está incorporada sua prática profissional. Configura-se um instrumento fundamental para 

a construção de cidadania e transformação social. Apostar na organização de processos ensino 

aprendizagem que viabilize ao aluno/profissional, para além de capacidade técnica, a 

oportunidade de se tornar agente ativo das mudanças que a sociedade anseia em busca de um 
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país mais equânime e justo. Outra capacidade potencial desse processo de ensino, estruturado 

à realidade do SUS, constitui-se em levar o aluno/profissional de saúde a elaborar (e não 

somente consumir) o conhecimento mediante a articulação, in loco, entre teoria e prática, a 

partir da vivência da interdisciplinaridade. 

No que se refere ao Convênio de Cooperação Mútua, está previsto no parágrafo único do 

artigo 2º da Lei nº 8.666/1993: 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste 

entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um 

acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 

recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
 

Nesse sentido, aplicam-se os dispositivos da lei supramencionada aos convênios em questão 

conforme disposto no artigo 116, assim como os requisitos a serem observados nos incisos I 

ao VI, do parágrafo 1º do mesmo artigo: 

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades 

da Administração. 

 

§ 1o A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 

Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de 

trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 
I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das 

etapas ou fases programadas; 

 

Ainda sob o aspecto legal, a Portaria Presidencial nº 1.001, de 17 de setembro de 2014, 

estabeleceu uma tabela de repasse de contrapartida, contendo os valores de referência a serem 

aplicados aos convênios, constando o valor/hora de estágio por aluno, para todos os cursos de 

graduação, distinguindo-se o curso de medicina dos demais, cujo campo é mais valorado, 

entretanto, todos com previsão de reajuste anual pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA.  

Definiu-se ainda, na mesma Portaria, um valor mínimo, a ser repassado semestralmente, por 

aluno em campo de estágio na Instituição, independentemente do curso. Isso ocorrerá se o 

cálculo do valor/hora por estudante, considerando-se a carga horária do programa de estágio, 

não atingir, no semestre, o valor mínimo de referência por aluno.  
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 A Portaria Presidencial nº 1.436, de 09 de maio de 2018, instituiu uma Comissão de 

Avaliação de Ações, de Ensino, Pesquisa e Inovação para fins de avaliação, definição e 

validação dos materiais, equipamentos e serviços que são considerados estratégicos para a 

Rede de Hospitais Públicos de Minas Gerais, no intuito de subsidiar a negociação das 

contrapartidas advindas dos Convênios de Cooperação Mútua de Estágios Obrigatórios 

celebrados com as Instituições de Ensino Públicas, Privadas e Privadas de caráter filantrópico. 

Nesse sentido, a Portaria Presidencial nº 1.506, de 05 de outubro de 2018, que instituiu a 

Política de Ensino, Pesquisa e Inovação no âmbito da Instituição, prevê que os recursos 

financeiros provenientes de parcerias, que tenham como escopo ensino, pesquisa e inovação 

tecnológica não poderão ser empregados para finalidades diversas a esse escopo. Prevê ainda 

que tais recursos financeiros poderão ser geridos por fundação de apoio em conformidade 

com os termos do Decreto 47.442 de 04/07/2018. 

Por todo o exposto, tem-se como desafio constante, tanto para a da Coordenação de Estágios e 

Extensão (CEE) quanto para a Coordenação de Educação Permanente (CEDEP), uma atuação 

integrada dos processos de trabalho, no intuito de reverter o máximo da contrapartida devida 

pela utilização do campo de estágio em ações de ensino, pesquisa e inovação. 

No caso das Instituições Privadas, as contrapartidas não revertidas, em tempo, em ações de 

ensino e pesquisa, são repassadas ao caixa único do Estado por meio do Documento de 

Arrecadação Estadual (DAE), ao final de cada semestre letivo, quando se realiza a prestação 

de contas parcial. As contrapartidas ofertadas pelas Instituições Públicas abrangem, via de 

regra, ações de ensino, pesquisa e inovação. 

Torna-se fundamental a realização do diagnóstico ou levantamento de demanda nas unidades 

assistenciais, planejamento oportuno das atividades, implementação e avaliação, almejando-se 

contribuir para a formação dos trabalhadores da rede assim como para o aprendizado dos 

discentes e docentes que passam pelos campos de estágio colaborando-se, consequentemente, 

com um atendimento mais qualificado para a população.  

3 Metodologia 

Após a identificação do problema e da pergunta do estudo, realizou-se o levantamento na 

literatura científica de artigos a partir dos seguintes descritores: educação permanente, 

integração serviço-ensino, educação continuada, convênio de estágio e estágio curricular. 
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Além disso, foi feito um levantamento da legislação pertinente na área da saúde relacionada 

ao objeto do estudo.  

Trata-se de estudo de caso com abordagem quantitativa, por meio de pesquisa documental, 

que buscou conhecer a realidade da articulação ensino-serviço na modalidade de Convênio de 

Cooperação Mútua, celebrado entre uma Rede Pública de Hospitais de Minas Gerais e 

Instituições de Ensino Públicas e Privadas, propiciando uma atuação conjunta na preparação e 

formação de profissionais inseridos no contexto do SUS.  

Ventura (2007) pontua que quanto à origem e significado do estudo de caso, evidencia-se sua 

característica de estudar uma unidade, bem delimitada e contextualizada, com o intuito de 

analisar não somente o caso em si, como algo à parte, mas de certa forma o que ele representa 

dentro de um contexto geral e partir daí. 

Segundo Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) na etapa de análise dos documentos propõe-se 

gerar ou reformular conhecimentos e conceber novas maneiras de entender os fenômenos. 

Constitui-se condição fundamental que os fatos sejam mencionados, pois são os objetos da 

pesquisa. Entretanto, por si mesmos, não explicam nada. 

Posto isso, o presente estudo propõe uma análise a respeito dos ganhos obtidos mediante a 

formalização de convênio de cooperação técnica entre uma Rede de Hospitais Públicos do 

Estado de Minas Gerais e Instituições de Ensino Públicas e Privadas que, cooperativamente 

promovem a preparação de estudantes para a vida profissional, por meio da realização de 

estágio curricular obrigatório, contextualizado ao Sistema Único de Saúde. Além disso, tal 

parceria viabiliza a oferta de ações voltadas ao ensino, à pesquisa e à inovação, para os 

profissionais e alunos envolvidos nos campos de aprendizagem. 

Para tanto, procedeu-se consulta em planilha dinâmica no formato Excel, que é utilizada no 

setor de Coordenação de Estágios e Extensão para o acompanhamento de todos os convênios 

vigentes, cuja última atualização ocorreu em 21/03/2019. Os documentos que alimentam essa 

planilha constituem em planos de trabalho (Anexo A) e planos de atividades (Anexo B) assim 

como ofícios e declarações apresentadas na prestação de contas pelas Instituições de Ensino e 

Núcleos de Ensino e Pesquisa das unidades assistenciais que recebem os alunos em campo de 

estágio. Considerou-se o período relativo aos últimos três anos (2016, 2017 e 2018) para 

análise dos dados uma vez que as prestações de contas já foram encaminhadas e conferidas.    
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Quanto ao ano de 2018, especificamente no que se refere ao 2º semestre, pode haver pequenas 

variações no quantitativo de alunos em campo de estágio por ser o último semestre finalizado 

e devido à previsão de atraso no encaminhamento da prestação de contas de duas unidades 

assistenciais do interior do estado.    

No período de 21/03/2019 à 09/04/2019 procedeu-se à compilação dos dados na forma de 

gráficos e, tomando-se como referência a revisão da literatura sobre o tema, buscou-se 

averiguar os ganhos dessa parceria para ambas as partes, a título de exemplo, verificou-se o 

quantitativo de alunos que utilizaram o campo de estágio no período e o percentual de 

contrapartidas ofertadas em ações de ensino, pesquisa e inovação em detrimento do repasse 

financeiro. 

4 Discussão dos Resultados  

Assim, partindo da reflexão acerca da Educação Permanente em Saúde (EPS) enquanto 

ferramenta de formação e construção de um espaço de transformação em serviço com suas 

implicações na criação e/ou aprimoramento dos processos de trabalho, enumera-se a seguir, 

os frutos alcançados por meio de uma iniciativa de cooperação mútua para a formação de 

discentes e profissionais no âmbito do SUS. 

A Rede Pública de Hospitais de Minas Gerais, ao firmar o acordo de cooperação com as 

Instituições de Ensino Públicas e Privadas, disponibiliza aos alunos, por meio de suas 

unidades assistenciais integrantes do SUS, o campo para realização de estágio curricular 

obrigatório a fim de contribuir com a preparação para a vida cidadã dos estudantes e para o 

trabalho, propiciando um aprendizado de competências inerentes à atividade profissional, 

contextualizado à grade curricular do curso e ao Sistema Único de Saúde.  

Aas Instituições de Ensino parceiras, por sua vez, oferecem ações voltadas ao ensino, à 

pesquisa e inovação, seja por meio de cursos de capacitações diversos, destinados aos 

residentes, discentes e profissionais atuantes na Rede Pública do SUS, seja por meio de bolsas 

de estudo de graduação e pós-graduação ofertadas aos profissionais de saúde envolvidos ou 

repasse financeiro, no caso das instituições privadas.  

Nesse sentido, buscou-se demonstrar os resultados relevantes do acordo de cooperação mútua, 

a começar pelo quantitativo de estagiários que participaram de programas de estágios 
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obrigatórios nas unidades assistenciais da Rede de Hospitais do SUS. Comparando-se os anos 

de 2016, 2017 e 2018, tem-se o seguinte gráfico:  

 

Gráfico 1 – Total de estagiários dos programas de estágios obrigatórios no período 2016 a 2018 

                

Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE - 21/03/19 

De acordo com o Gráfico 1, de 2016 para 2017, constata-se que houve um aumento de 31% 

no número de estagiários que participaram de programas de estágios obrigatórios. Já 

comparando-se 2017 em relação a 2018, houve um aumento de 15%. Nota-se que, no decorrer 

dos últimos três anos, houve uma ampliação do campo de estágio na Rede Pública, seja pela 

aprovação de novos programas de estágios, pela celebração de convênios com novas 

instituições ou simplesmente pelo aumento do quantitativo de alunos em programas já 

aprovados. 

A Instituição almeja ser modelo de excelência para a promoção da assistência e qualificação 

hospitalar, tendo como foco o usuário, desse modo, a realização de pesquisas e formação de 

recursos humanos constitui-se uma das pontes para se alcançar tal patamar. Ao receber os 

estagiários em seus diversos espaços de aprendizagem preza por um dos seus valores que é 

formação de mão de obra para o SUS, ainda que esses futuros profissionais não retornem, 

foram preparados e contextualizados ao Sistema Único de Saúde, tendo em vista seus 

princípios, desafios e estratégias a fim de prestar um atendimento integral ao usuário.  

No Gráfico 2, confrontando-se o número total de estagiários por curso, observa-se que o 

Curso de Medicina ocupa o 1º lugar, com o maior número de alunos em campo de estágio no 

período analisado:  
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Gráfico 2- Número absoluto de estagiários por curso no período 2016 a 2018 

               Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE -  21/03/19 
 

Pontua-se que o Curso de Medicina abrange desde disciplinas como Semiologia Médica: 

Pneumologia, cuja carga horária semestral por aluno corresponde a 18 horas, até os 

Internatos, que possuem uma carga horária total por aluno, por semestre, equivalente a 440 

horas. A título de exemplo, cita-se o Internato em Pediatria e o Internato em Obstetrícia e 

Ginecologia. 

 

Gráfico 3 – Percentual de estagiários por curso no período 2016 a 2018 

                   Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE – 21/03/19 



24 

 

Verifica-se que, no período de 2016 a 2018, 74% dos alunos que ocuparam o campo de 

estágio nas unidades assistenciais da Rede Pública foram provenientes do Curso de Medicina, 

conforme demonstrado no Gráfico 3.                  

Considerando esse percentual de 74% de estagiários, oriundos do Curso de Medicina, optou-

se por verificar a procedência desses alunos, ou seja, quais as Instituições de Ensino que 

buscam, no âmbito das unidades assistenciais do SUS, uma formação profissional para seus 

estudantes. Dessa forma, obteve-se o Gráfico 4: 

 

Gráfico 4 – Número absoluto de alunos do curso de Medicina por Instituição de Ensino no período 2016 a 2018 

         Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE – 21/03/19 

 

Percebe-se, pelo gráfico acima, que os estagiários de Medicina originam-se de doze diferentes 

Instituições de Ensino Superior, entre públicas e privadas, sendo que a instituição com o 

maior número de estagiários de medicina em campo é pública federal. Tendo como referência 

a Tabela 1, pode-se dizer que 24% das vagas de estágio em medicina na Rede Pública de 

Hospitais de Minas Gerais são ocupadas por estudantes de uma Instituição de Ensino Superior 

Pública. Em seguida, ocupando-se 2º e 3º lugares, tem-se duas instituições privadas 

preenchendo respectivamente 14% e 11% das vagas de estágio. 

Até então, as demandas apresentadas, por parte das Instituições de Ensino conveniadas, para 

utilização do campo de estágio, têm sido pactuadas mediante discussão prévia junto à 

Coordenação do Núcleo de Ensino e Pesquisa e supervisores de área da respectiva unidade 
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assistencial de interesse, a fim de avaliar a viabilidade e sistemática do programa proposto em 

Plano de Trabalho.  

Tabela 1 – Total de alunos do Curso de Medicina por Instituição de Ensino Superior 

Nome da Instituição De 
Ensino Superior  

Total de Alunos do 
Curso de Medicina    

Percentual de Alunos 
do Curso de 

Medicina (%) 

UFMG 2867 24% 

CESUV/FASEH 1631 14% 

FAME/FUNJOB 1309 11% 

FELUMA/FCMMG 932 8% 

UNIPAM/FEPAM 907 8% 

PUC MINAS 892 8% 

FAMINAS BH 889 8% 

UFOP 821 7% 

UNI BH 736 6% 

UNIPAC/FUPAC 489 4% 

UFSJ 166 1% 

SESP/FADIP 140 1% 

TOTAL GERAL  11779 100% 
 

Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE – 21/03/19 

No que se refere às contrapartidas, o Gráfico 5 mostra o percentual ofertado, por ação de 

ensino e pesquisa, bem como o percentual do repasse financeiro via DAE, no período do 

estudo. Cabe pontuar que o percentual total relativo às contrapartidas revertidas em ações de 

ensino, pesquisa e inovação, equivale a 38%, ou seja, corresponde à soma do percentual de 

bolsas de graduação (8%) e pós graduação (2%) concedidas, cursos de capacitação (14%), 

outros serviços (3%) e suporte a eventos de ensino e pesquisa (11%).  

   
Gráfico 5 – Percentual de contrapartidas no período de 2016 a 2018 

                          
Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE – 21/03/19 
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Depreende-se, mediante observação do Gráfico 5, que o percentual financeiro repassado, no 

período de 2016 a 2018, em contrapartida por utilização do campo de estágio pelas 

Instituições de Ensino Privadas, supera o percentual relativo às ações de ensino e pesquisa.  

 
Gráfico 6 – Contrapartidas DAE x Prestação de Serviços de 2016 a 2018 

          Fonte: Elaborado pela autora, última atualização de dados por DIGEPE/GEP/CEE – 21/03/19 

 

A partir do Gráfico 6, comparando-se os últimos três anos, observa-se que em 2016, 20% das 

contrapartidas foram destinadas à prestação de serviços voltados às ações de ensino e 

pesquisa, enquanto 80% correspondeu a repasse financeiro. Em 2017, o percentual relativo ao 

repasse financeiro foi ainda maior, em relação a 2016, correspondendo a 83% das 

contrapartidas e as ações de ensino e pesquisa totalizaram 17%. Já em 2018, percebe-se uma 

inversão da lógica vigente, enquanto as ações de ensino e pesquisa totalizaram um percentual 

de 77%, o repasse financeiro correspondeu a 23% das contrapartidas.  

Os possíveis fatores para a destinação das contrapartidas em ações de ensino, pesquisa e 

inovação relacionam-se à necessidade de capacitação e formação dos profissionais e ao 

interesse institucional que culminou com a publicação da Portaria Presidencial nº 1.506, de 05 

de outubro de 2018, instituindo a Política de Ensino, Pesquisa e Inovação no âmbito da Rede 

de Hospitais. Enquanto instituição integralmente disponibilizada ao SUS, tendo cinco de suas 

unidades credenciadas como Hospital Ensino compromete-se com a formação, ensino e 

atuação de significativas especialidades de saúde. 
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 Sendo assim, as oportunidades de aprendizagem, ofertadas por meio dessas ações, podem 

configurar-se em espaços de transformação da realidade, do cotidiano e das diversas maneiras 

de aprender. Torna-se necessário um trabalho integrado entre Instituições de Ensino e as 

diversas áreas da Rede Pública com suas unidades assistenciais, que funcionam como campo 

de estágio, com o objetivo de levantar a demanda para capacitação dos profissionais, dos 

alunos e todos aqueles que transitam por esses espaços.  

De acordo com Beccaria, Trevizan e Janucci (2006) propõe-se a união de forças a fim de 

possibilitar maneiras de articulação entre instituições de ensino e de serviço no setor saúde, 

pautadas pelo reconhecimento das necessidades legítimas da população, pela produção de 

novos conhecimentos e pela formação de recursos humanos apropriados ao cenário da prática 

e do ensino. 

5 Conclusão 

O exemplo de convênio de cooperação mútua apresentado configura-se em rica troca de 

experiências e compartilhamento de saberes, materializada em espaços de aprendizagem e 

ações de ensino e pesquisa, entre as Instituições de Ensino conveniadas e a Rede Pública de 

Hospitais. Existe um campo de prática para o ensino que viabiliza, além do aprendizado das 

atividades inerentes à formação profissional, uma oportunidade de troca de conhecimentos, 

que possibilita o aprimoramento dos processos de trabalho em saúde e do atendimento ao 

usuário do SUS.   

Os desafios constantes na efetivação da parceria envolvem a falta de planejamento e 

levantamento hábil da demanda por capacitações, a burocracia no andamento dos processos, 

que acarretam morosidade para a implementação das ações de ensino, além de falta de 

integração das áreas envolvidas. É preciso aprimorar os processos de trabalho e promover 

maior integração entre as áreas e com as Instituições de Ensino, no intuito de reverter, ao 

máximo, as contrapartidas em ações de ensino e pesquisa, evitando-se que os recursos sejam 

pagos via DAE.  

Num cenário de insuficiência de recursos, essa cooperação mútua possibilita o investimento 

no campo de estágio, por meio da capacitação dos profissionais envolvidos e, 

consequentemente, um aprendizado qualificado ao aluno. As Instituições de Ensino, 

trabalhando de forma integrada às unidades assistenciais, viabilizam a oferta de cursos 

adaptados à necessidade de formação dos supervisores de campo e do serviço.    
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Segundo Palhares Guimarães, Haueisen Martin e Paolinelli Rabelo (2010), as ações de 

capacitação continuada destacam-se pela relação com o processo de trabalho institucional, 

visando à transformação da prática. Em tal processo de educação, o uso de alta tecnologia de 

comunicação deve estar pautado numa concepção de ensino que viabilize uma aprendizagem 

significativa, amparada no pensamento reflexivo, dialógico, contextualizado, cooperativo e 

produtivo.  

Nessa viés, Palhares Guimarães, Haueisen Martin e Paolinelli Rabelo (2010) asseveram que 

as mudanças acontecem a partir do instante em que a flexibilização no modo de “fazer” o 

trabalho resultar em capacitação, adequação, incorporação e inovação relevantes para a 

procura do cumprimento das diretrizes institucionais. 

Assim, a EP preza pelo aprendizado em serviço mediante a problematização da realidade e 

vivências do quotidiano, dessa forma, há que se pensar e discutir novas formas de ensino 

aprendizagem no intuito de capacitar estudantes e profissionais disseminadores de 

transformações. Os processos de capacitação dos trabalhadores da saúde devem ter como 

referencial o atendimento das necessidades de saúde da população, de forma integral, 

articulada e multiprofissional, além de valorizar o saber do usuário, o controle e a participação 

social.  

A parceria firmada entre a Rede de Hospitais Públicos e as Instituições de Ensino, propicia, 

além do ganho recíproco para as partes envolvidas, para o estudante, usuário do sistema, ainda 

produz um ganho cíclico que aprimora o campo, atualiza os profissionais e os processos de 

trabalho em saúde. 

A partir dos resultados apresentados, pontua-se que a ampliação do campo de estágio com o 

aumento do número de alunos no decorrer do período analisado (2016 a 2018) acarreta novos 

desafios, necessidades e oportunidades que merecem ser considerados e analisados. Há 

campos relacionados a cursos da área da saúde ainda subutilizados.  

Como fator limitante do presente estudo cita-se a falta de artigos específicos que relatassem 

experiências de acordo de cooperação mútua na saúde pública para os mesmos fins, assim 

como o fator tempo, para aprofundar nos aspectos que envolvem a implementação das ações 

de ensino e pesquisa.  Como sugestão de trabalho futuro pretende-se mensurar, o impacto das 

ações de ensino e pesquisa na assistência ao usuário, na gestão e nos processos de trabalho em 

saúde nas unidades assistenciais.   
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Além disso, objetiva-se avaliar os campos de estágio na visão dos alunos, orientadores, 

supervisores e profissionais do serviço, proposta feita pela atual Coordenação de Estágios, 

que culminou com a inclusão de três membros no “Grupo de Pesquisa Economia da Saúde”, 

incluindo-se a autora desse estudo, para fins de realização de novos estudos, objetivando-se a 

avaliação, o aprimoramento do campo e as transformações pertinentes.    

Concorda-se com Lemos (2016) que assegura que, se por um lado, identifica-se a 

incapacidade da educação para modificar os limites estruturais do capital, de outro, acredita-

se que a educação é fundamental para a construção de uma nova ordem que almeje 

transformar a realidade da alienação humana. Aposta-se numa educação que contribua para a 

articulação dos princípios epistemológicos, científicos, estéticos e tecnológicos para além da 

lógica da sociedade vigente atual e suficiente para fomentar a descontinuidade das formas de 

exploração vigentes. 
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Anexo A – Plano de Trabalho para Estágio Obrigatório  
 

1. NOME DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO: 

 

2. NOME DO CURSO: 3. PERÍODO LETIVO DO 

CURSO: 

  

4. NÍVEL: (    ) TÉCNICO (    ) GRADUAÇÃO 

5. NOME DA DISCIPLINA / PROGRAMA DE ESTÁGIO: 

 

6. NÚMERO DE ALUNOS POR SEMESTRE: 7. CARGA HORÁRIA TOTAL DO ESTÁGIO POR 

ESTUDANTE: 

  

Nº DE GRUPOS: Nº DE ESTUDANTES POR GRUPO: 

  
 

CAMPO DE ESTÁGIO 

NOME DA INSTUIÇÃO CONCEDENTE: 

 

UNIDADE (UNIDADE HOSPITALAR OU UNIDADE ADMINISTRATIVA): 

 

SETOR(ES): 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS: 

 

SISTEMÁTICA DO ESTÁGIO: 

 
 

RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA DE CAMPO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO 
NOME COMPLETO DO COORDENADOR DO CURSO: DDD/TELEFONE: 

  

E-MAIL: REGISTRO NO CONSELHO 

PROFISSIONAL: 

  

Submeto à sua apreciação a presente Proposta de Estágio curricular obrigatório. 

 

____/____/_____ 
DATA 

_____________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) COORDENADOR(A) DO CURSO 

 

APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO PELA UNIDADE 

Aprovo a presente Proposta para estágio curricular obrigatório. 

 

____/____/____

_ 
DATA 

____________________________________________________________

_____ 
ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA RESPONSÁVEL PELO CAMPO DE ESTÁGIO 

 

____/____/____

_ 
DATA 

____________________________________________________________

________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) COORDENADOR(A) DO NÚCLEO DE ENSINO E PESQUISA – NEP 

 

____/____/____

_ 
DATA 

____________________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) DIRETOR(A) DA UNIDADE DA FHEMIG 
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Anexo B – Plano de Atividades Semestral para Estágio Obrigatório  

 
NOME DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO CONVENIADA: Nº DO CONVÊNIO: 

  
 

IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

NOME DO CURSO: PERÍODO LETIVO DO CURSO: 

  

NOME COMPLETO DO(A) COORDENADOR(A) DO CURSO: DDD/TELEFONE: 

  

E-MAIL: REGISTRO NO CONSELHO 

PROFISSIONAL: 

  

 

CAMPO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO 

DISCIPLINA / PROGRAMA DE ESTÁGIO: Nº DE ALUNOS NO SEMESTRE: 

  

UNIDADE CAMPO DE ESTÁGIO: CARGA HORÁRIA TOTAL POR ALUNO NO 

SEMESTRE 

  

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO / DIVISÃO DOS GRUPOS POR SETOR 

Nº DO 

GRUPO 

Nº DE 

ESTUDANTES 

NOME DO 

SETOR 

PERÍODO DE 

REALIZAÇÃO 
HORÁRIO 

DIAS DA SEMANA 

DATA 

INÍCIO 
DATA 

TÉRMINO 
SEG TER QUA QUI SEX SÁB DOM 

1             

2             

3             

4             

5             

6             

 

INDICAÇÃO DOS PROFESSORES ORIENTADORES E ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO 
NOME DO(A) 

PROFESSOR(A) 

ORIENTADOR(A) 

E-MAIL 
HORÁRIO DE 

ACOMPANHAMENTO 

DIAS DA SEMANA 

SEG TER QUA QUI SEX SÁB DOM 

          

          

          
 

PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A) RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

NOME COMPLETO DO(A) PROFESSOR ORIENTADOR(A) RESPONSÁVEL: DDD/TELEFONE DE CONTATO: 

  

E-MAIL: REGISTRO NO CONSELHO 

PROFISSIONAL 

  

 

 

 

__________________________________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A) RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

 

INDICAÇÃO DOS SERVIDORES SUPERVISORES DO CAMPO DE ESTÁGIO 
SUPERVISORES DO CAMPO DE ESTÁGIO 

Nº NOME DO(A) SUPERVISOR(A): MASP: 
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1   

2   

3   

4   
 

APROVAÇÃO PELO CAMPO DE ESTÁGIO 
ASSINATURA DA CHEFIA DO SETOR 

NOME COMPLETO DA CHEFIA DO SETOR: DDD/TELEFONE DE CONTATO NA 

FHEMIG: 

  
E-MAIL: 

 

 

 

 

________________________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA RESPONSÁVEL PELO SETOR CAMPO DE ESTÁGIO 

ASSINATURA DO COORDENADOR(A) DO NÚCLEO DE ENSINO E PESQUISA – NEP 

 

 

 

________________________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) COORDENADOR(A) DO NÚCLEO DE ENSINO E PESQUISA – NEP 

ASSINATURA DO(A) DIRETOR(A) DA UNIDADE 

 

 

 

________________________________________________ 
ASSINATURA E CARIMBO DO(A) DIRETOR(A) DA UNIDADE 
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Anexo C – Parecer Técnico de Aprovação do Projeto na FHEMIG 

24/09/2019 SEI/GOVMG - 4229177 - Parecer Técnico 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Núcleo de Apoio ao Pesquisador 

  

Belo Horizonte, 05 de abril de 2019. 

   

PARECER TÉCNICO 049/2019 

  

SEI:         2270.01.0013498/2019-14 

De:         DIGEPE/Gerência de Ensino e Pesquisa 

Para:      GEP 

Data:      Belo Horizonte, 05 de abril de 2019 

  

Projeto de Pesquisa “OS GANHOS ADVINDOS DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

MÚTUA: UM CASO NA SAÚDE PÚBLICA” 

 Unidade: ADC 

PESQUISADOR RESPONSÁVEL: BEATRIZ SANTOS CARVALHO ROSA 

  

Ilma Gerente de Pesquisa 

  

Projeto apresentado em forma digital, acompanhado de check-list incompleto. 

  

Trata-se de um projeto produzido por servidora da FHEMIG, no âmbito de seu curso de Especialização em 
Gestão Pública da FACE-UFMG. 

  

O objetivo é apresentar o estudo de caso das parcerias da FHEMIG com instituições de ensino, com foco 
inclusive nas contrapartidas. 

  

A metodologia é embasada na revisão dos documentos institucionais, sem envolvimento de seres humanos, 
portanto dispensa tramitação pelo CEP. 
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https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5071525&infra_… 1/2 
24/09/2019 SEI/GOVMG - 4229177 - Parecer Técnico 

A metodologia é adequada e a redação do projeto clara e eficiente. 

  

Cronograma e orçamento adequados, sem ônus para a FHEMIG. 

  

Diante do exposto, consideramos o projeto APROVADO, apenas condicionado ao compromisso da 
pesquisadora de obter as assinaturas da GEP e da DIGEPE no check-list. 

   

Atenciosamente,         

    

Fernando Madalena Volpe 

FHEMIG/DIGEPE/Gerência de Ensino e Pesquisa/Núcleo de Apoio ao Pesquisador 

 

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5071525&infra_… 2/2  
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Anexo D – Check-list Para Verificação de Projetos de Pesquisa NEP-FHEMIG 

 


